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Tema 7, a, da agenda
CANDIDATURAS PARA AS DUAS VAGAS QUE OCORRERÃO

NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

Este documento será apresentado à Assembléia Geral,

em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.


Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 23 de maio de 2008, em anexo a este documento.

LISTA DE CANDIDATOS EM ORDEM ALFABÉTICA DOS ESTADOS PROPONENTES PARA PREENCHER TRÊS VAGAS NA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

Página

CANADÁ


Jean-Paul Hubert
1

ESTADOS UNIDOS


David P. Stewart
7

PARAGUAI

José Félix Fernández Estigarribia
19
PERU

Fabián Novak
25
CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI),
CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Canadá)
/

MISSÃO PERMANENTE DE CANADÁ JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota N.º 0052

A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente o Escritório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a satisfação de informar-lhe que o Governo do Canadá apresenta a candidatura do Senhor Jean-Paul Hubert para reeleição à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) nas eleições que serão realizadas no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em junho de 2008 em Medellín, Colômbia.


O Governo do Canadá considera que o Senhor Hubert é um excelente candidato e um estudioso e diplomático consumado.  Entre os altos cargos que o Senhor Hubert exerceu figura o de Embaixador do Canadá na Argentina, Liechtenstein, Suíça e Paraguai, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos e Observador Permanente junto ao Conselho da Europa, em Estrasburgo.  A experiência do Senhor Hubert no âmbito jurídico, inclusive seu desempenho como Presidente da Comissão Jurídica Interamericana (2006-2008) e seus amplos conhecimentos sobre a OEA e a região lhe permitirão continuar contribuindo de maneira útil e singular ao trabalho da Comissão e, por meio deste, ao progresso do direito internacional na região. Figura anexa uma cópia de seu currículo.


A Missão Permanente do Canadá deseja destacar a importância para a OEA assegurar que os diversos sistemas jurídicos utilizados no Hemisfério estejam devidamente representados na CJI.  Neste sentido, dado o fato de que o sistema jurídico canadense é constituído tanto pelo direito consuetudinário como pelo direito civil, um jurista canadense tem boas perspectivas para contribuir um enfoque comparativo ao trabalho da Comissão.


A Missão Permanente da República do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos aproveita esta oportunidade para renovar ao Escritório da Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.
Washington, D.C.
19 de fevereiro de 2008
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JEAN-PAUL HUBERT
CURRICULUM VITAE
Born December 16, 1941, in Grand'Mère, Québec, Canada.
Married to Florence Péloquin; five children.
Speaks French, English, and Spanish.
• Education

Mr. Hubert holds a B.A. (Magna Cum Laude) from the Université Laval (1963), a B.C.L. (Law) from McGill University (1966), a Master's in International Affairs and a Certificate of Studies in Latin American Affairs from Columbia University (1969), and a Doctorate in Political Science from the Université de Paris (1971). In 1967 he was admitted to the Bar of the Province of Quebec. He has been awarded a Doctorate “Honoris Causa” in International Relations by the University of Moncton (1998), and was made a Member of the “Ordre de la Pléiade” by the International Association of French-Speaking Parliamentarians (AIPLF).
• Professional Career
2007-2008
President ad interim of the International Centre for Human Rights and Democratic Development, Montreal. Canada.
2006-2008
President of the Inter-American Juridical Committee.
2006-

Associate Professor, École de Politique Appliquée. University of Sherbrooke, Canada
2001-2006
Ambassador of Canada to Switzerland and Liechtenstein. Ambassador and Permanent Observer of Canada to the Council of Europe.
1998-2001
Ambassador of Canada to Argentina and Paraguay.
1998-2001
Ambassador of Canada to Belgium and Luxembourg.
1994-1998
Personal representative of the Prime Minister of Canada (Sherpa) to the Summits of la Francophonie.
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1993-1994
Senior Advisor for the Commonwealth, la Francophonie and Inter-American Affairs.
1990-1993
Ambassador and Permanent Representative of Canada to the Organization of American States. Canadian Representative to the Permanent Executive Committees of the Inter-American Education, Science and Culture Commission, and of the Inter-American Economic and Social Commission; Elected President of the OAS Permanent Council (April-June 1992); and Vice President of the Committee for Juridical and Political Affairs of the Permanent Council.

1988-1990
Ambassador of Canada to Senegal with non-resident accreditation to Mauritania, Guinea, Guinea-Bissau, Cape Verde, and Gambia.

1971

Mr. Hubert joined the Department of External Affairs in 1971 and early in his career served in Madrid, Havana and Paris as well as in the Legal Affairs Bureau and the Personnel Bureau in Ottawa

CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI),

CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Estados Unidos)
/
MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

DEPARTAMENTO DE ESTADO

WASHINGTON, D. C. 20520

N.º 22-B


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e tem a satisfação de apresentar a candidatura do Senhor David P. Stewart à Comissão Jurídica Interamericana (CJI), para as eleições a serem realizadas no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Medellín, Colômbia.


Tendo em consideração o princípio de distribuição geográfica eqüitativa e destacando a importância de garantir que os diversos sistemas jurídicos utilizados no Hemisfério sejam devidamente representados na CJI, a Missão Permanente dos Estados Unidos tem a satisfação especial de propor o Senhor Stewart, advogado e autoridade em matéria jurídica de renome internacional, que conta com a mais alta qualidade pessoal e profissional e que, além disso, tem diversas décadas de experiência e um bom número de obras publicadas.  Figura anexa uma cópia de seu currículo.  A Missão Permanente dos Estados Unidos solicita atenciosamente à Secretaria-Geral que haja por bem distribuir essa nota, juntamente com uma cópia do currículo do Senhor Stewart, a todas as Missões Permanentes.


A Missão Permanente dos Estados Unidos aproveita esta oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Missão Permanente dos Estados Unidos

junto à Organização dos Estados Americanos

Washington, D. C., a 25 de abril de 2008.
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DAVID P. STEWART
CURRICULUM VITAE

Personal:
Born December24, 1943, Milwaukee, Wisconsin Married to Jennifer L. Kilmer, MD, four children

Education:
LL.M. International Legal Studies, New York University (1976) J.D.Yale Law School (1971)


M.A. International Relations, Yale Graduate School (1971) 



A.B.
Princeton University (1966)

Professional:

Office of the Legal Adviser, U.S. Department of State (1976-present)



Assistant Legal Adviser for Private International Law (2005-Present)) Diplomatic Law and Litigation(2001-2005))African Affairs (1998-200])) Human Rights and Refugees(1989-1998))Law Enforcement and Intelligence(1986-88))International Claims and Investment Disputes (1983-86))Administrator for Iranian Claims (1981-83))Deputy Assistant Legal Adviser, Economic and Business Affairs (1980-81):Special Assistant to the Legal Adviser(1979-80))Attorney Adviser, United Nations Affairs(1976-79).


Donovan Leisure Newton & Irvine, New York City (1971-76)



Private practice of law, concentrating in general commercial and antitrust litigation, trade association counseling and practice, international antitrust.


Georgetown University Law Center (1984-Present)



Adjunct Professor of Law, Graduate(LL.M.)Program in International and Comparative Law; Courses in International Commercial Arbitration, International Criminal Law, International Human Rights Law, Immunities in International Law, International Civil Litigation, Foreign Relations Law, Foreign Policy Implications of Private Litigation, Treaty Law



Johns Hopkins University, School of Advanced International Studies (2002 - Present)



Adjunct Professor; Courses in International Protection of Human Rights, Public International Law

Selected Publications:


Digest of U.S. Practice in International Law (1989-2003,co-editor)


International Human Rights in a Nutshell (3rd ed., 2002, with T. Buergenthal
and D. Shelton)
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International Criminal Law (Aspen, forthcoming, with D. Luban and J. 



O'Sullivan)

Professional Activities/Memberships:
· Board of Editors, American Journal of International Law Editorial 

· Advisory Committee, ASIL International Legal Materials 
· American Law Institute

· Inter-American Bar Association

· International Law Association, American Branch (Vice President) American Bar Association, Section of International Law (Co-Chair, Private International Law Coordinating Committee)

· International Bar Association (Co-Chair, Subcommittee on International Conventions and Treaties in the Litigation Committee)
· National Conference of Commissioners on Uniform State Law (advisory member of the Conference and its International Committee) 
· Georgetown Journal of International Law, Editorial Advisory Board
· Human Rights Institute, Georgetown Univ. Law Center

· Center on Transnational Corporate Law, Georgetown Univ. Law Center
· Transparency in Investor-State Arbitrations(Joint Project of ASIL/ABILA)

Recent Articles, Reviews, Presentations:

· Development sin Private International Law (Year in Review),The International Lawyer (forthcoming)

· Transnational Corporate Responsibility and Human Rights (Symposium, George Washington Univ. Law School 2008)
· Universal Jurisdiction, Civil and Criminal(ASIL Annual Meeting 2008)
· E-mail Service on Foreign Defendants: Time for an International Approach? (with A. Conley),38 Georgetown J. Int'l L. 755 (2007)
· Conflict of Laws in a Globalized World (review of Gottschalk, Michaels, Rüvon Hein, eds., Cambridge2007)
· Developments in Foreign Sovereign Immunity (Transnational Dispute Management, 2006)

· Arbitration of International Business Disputes: Studies in Law and Practice (William Park, Oxford, 2005) (book review)

· The UN Convention on Immunities of States and Their Property,99 AJIL 194 (January 2005)
· Human Rights, Terrorism and International Law, 50 Villanova L. Rev. 685 (2005)
· Justifiability of Economic, Social and Cultural Rights: Should There Be An International Complaints Mechanism to Adjudicate the Rights to Food, Water, Housing, and Health? 98 AJIL 462 (July 2004) (with M. Dennis)

April 2008
MISSÃO PERMANENTE DE ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

DEPARTAMENTO DE ESTADO

WASHINGTON, D. C., 20520

Nº 25-B


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a satisfação de referir-se à candidatura do Senhor David P. Stewart à Comissão Jurídica Interamericana nas eleições a serem realizadas no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da Organização.


À guisa de complemento à nota número 22-B, a Missão Permanente dos Estados Unidos tem a satisfação de encaminhar à Secretaria-Geral uma versão em espanhol do currículo do Senhor Stewart, solicitando amavelmente que esta versão  também seja distribuída.


A Missão Permanente dos Estados Unidos aproveita esta oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Missão Permanente dos Estados Unidos

Ante a Organização dos Estados Americanos

Washington, 7 de maio de 2008

DAVID P. STEWART

CURRICULUM VITAE

Datos personales:
Nacido el 24 de diciembre de 1943 en Milwaukee, Wisconsin.  Casado con Jennifer L. Kilmer, doctora en medicina; cuatro hijos.

Estudios:

Doctor en Derecho (LL.M.), especializado en estudios jurídicos internacionales, Universidad de Nueva York, 1976.



Abogado (J.D.), Facultad de Derecho de la Universidad de Yale, 1971.



Master en Relaciones Internacionales (M.A.), Facultad de Postgrado de la Universidad de Yale, 1971.



Licenciado (A.B.) por la Universidad de Princeton, 1966.
Carrera profesional:




Asesoría jurídica, Departamento de Estado de los Estados Unidos (de 1976 al presente):





Asesor jurídico adjunto sobre el derecho internacional privado (de 2005 al presente).




Derecho y litigio diplomáticos (2001-2005).




Asuntos africanos (1998-2001)




Derechos humanos y asuntos de los refugiados (1989-1998)




Cumplimiento de la ley e información reservada (1986-88)




Reclamaciones internacionales y controversias sobre inversiones (1983- 86)




Administrador de las reclamaciones relativas a Irán (1981-83)




Auxiliar del asesor jurídico adjunto, Asuntos económicos y comerciales (1980-81)




Auxiliar especial del Asesor Jurídico (1979-1980) Abogado asesor, Asuntos de las Naciones Unidas (1976-79).



Donovan, Leisure, Newton & Irvine, ciudad de Nueva York (1971-76):





Ejercicio privado de la abogacía, concentrándose en litigios comerciales generales y antimonopolistas, litigios y asesoría jurídica para asociaciones comerciales, cuestiones antimonopolistas internacionales.




Centro para el derecho (Law Center) de la Universidad de Georgetown (de 1984 al presente):





Profesor adjunto de derecho programa de postgrado (doctorado en derecho, LL.M.) en derecho internacional y comparado; dicta cursos sobre arbitraje comercial internacional, derecho penal internacional, derecho internacional humanitario, inmunidades en el derecho internacional, litigios civiles internacionales, derecho de las relaciones exteriores, consecuencias para la política exterior de los litigios privados, derecho convencional.




Universidad de Johns Hopkins, Facultad de Estudios Internacionales Superiores (de 2002 al presente):





Profesor adjunto; dicta cursos sobre protección internacional de los derechos humanos, derecho internacional público.

Publicaciones más destacadas:



Digest of U.S. Practice in International Law [Compendio del ejercicio estadounidense de derecho internacional] (1989-2003, co-compilador).



International Human Rights in a Nutshell [Resumen de los derechos humanos internacionales], (3a edición, 2002; en colaboración con T. Buergenthal y D. Shelton).



International Criminal Law [Derecho penal internacional] (Aspen, de próxima aparición, en colaboración con D. Luban y J. O'Sullivan).

Otras labores y afiliaciones profesionales:

· Junta Editorial, American Journal of International Law [Revista Americana de derecho internacional]

· Comité de asesoría editorial, ASIL [Sociedad americana para el derecho internacional], International Legal Materials [Documentación jurídica internacional]

· American Law Institute, [Instituto estadounidense de derecho]

· Inter-American Bar Association [Federación interamericana de abogados]

· International Law Association [Asociación de derecho internacional], vicepresidente de la Sección Americana (ABILA)

· American Bar Association [Colegio de abogados de los Estados Unidos], sección sobre derecho internacional (copresidente del comité de coordinación del derecho internacional privado)

· International Bar Association [Colegio internacional de abogados], copresidente del Subcomité sobre Convenios y Tratados Internacionales del Comité de Litigios

· National Conference of Commissioners on Uniform State Law [Conferencia nacional de comisionados para la uniformidad de las leyes estatales] (miembro asesor de la conferencia y de su comité internacional)

· Georgetown Journal of International Law [Revista de derecho internacional de Georgetown], miembro de la junta de asesoría editorial

· Human Rights Institute (Instituto de derechos humanos), Georgetown University Law Center

· Center on Transnational Corporate Law (Centro para el derecho empresarial transnacional), Georgetown University Law Center

· La transparencia en los arbitrajes entre Estados e inversionistas (programa conjunto de ASIL y ABILA)

Artículos y conferencias recientes:

· Artículo, Developments in Private International Law (Year in Review) [Resumen del año en materia del derecho internacional privado], de próxima aparición en la revista The International Lawyer

· Las responsabilidades de las empresas transnacionales y los derechos humanos [Simposio celebrado en la facultad de derecho de la Universidad de George Washington, 200]

· La jurisdicción universal, civil y penal (reunión anual de la ASIL, 2008)

· E-mail Service on Foreign Defendants: Time for an International Approach?[Citación por correo electrónico de demandados o acusados extranjeros:¿es oportuno el planteamiento internacional?] (en colaboración con A. Conley, Georgetown J. of Intl. Law,vol. 38, pág. 755, 2007

· Conflict of Laws in a Globalized World [Los conflictos de leyes consiguientes a la mundialización?, recensión de la obra de Gottschalk, Michaels y Rüvon Hein, compiladores, Cambridge, 2007

· Developments in Foreign Sovereign Immunity [Novedades relativas a la inmunidad soberana extranjera], Transnational Dispute Management,2006 [Gestión de controversias transnacionales]

· Recensión de la obra titulada Arbitration of International Business Disputes: Studies in Law and Practice [Arbitraje de las controversias comerciales internacionales:  estudios sobre la teoría y el ejercicio del derecho] William Park, Oxford, 2005

· The UN Convention on Immunities of States and Their Property [Convención de las Naciones Unidas sobre la inmunidad de jurisdicción de los Estados y de sus bienes], American Journal of International Law, vol. 99, pág. 194 (enero de 2005)
· Human Rights, Terrorism and International Law [Derechos humanos, terrorismo y derecho internacional] Villanova Law Review, vol. 50, pág. 685 (2005)

· Justiciability of Economic, Social and Cultural Rights: Should There Be an International Complaints Mechanism to Adjudicate the Rights to Food, Water, Housing and Health? [La juridicidad de los derechos económicos, sociales y culturales: ¿debe haber un mecanismo internacional de quejas para dirimir los derechos a los alimentos, el agua, la vivienda y la salud?], American Journal of International Law, vol. 98, pág. 462 (julio de 2004) (en colaboración con M. Dennis)
CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI),

CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Paraguai)
/
MISSÃO PERMANENTE DO PARAGUAI

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

N° 663 – 07/MPP/OEA

Washington, D.C. 30 de novembro de 2007

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para referir-me às vagas que ocorrerão na Comissão Jurídica Interamericana, cujas eleições serão realizadas no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2008 em Medellín, Colômbia.


A propósito, tenho por bem informar que o Governo do Paraguai decidiu apresentar a candidatura do Embaixador José Félix Fernández Estigarribia para membro da referida Comissão para o período de 2009 a 2012. Figura anexa cópia do respectivo currículo.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais distinta consideração e estima.


Embaixador Manuel María Cáceres


Representante Permanente do Paraguai junto à OEA

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C. 

CURRICULUM

JOSÉ FÉLIX FERNÁNDEZ ESTIGARRIBIA

Datas Personales:

Nació en Asunción, Paraguay, casado con la Señora María Teresa Lloret de Fernández, tiene una hija

Grados Universitarios:

· Abogado, mejor egresado, Universidad Nacional de Asunción
· Notario y Escribano Público

· Licenciado en Diplomacia egresado en la Universidad Católica de Asunción

Cargos Nacionales:

· Embajador del Paraguay en los Estados Unidos Mexicanos, desde 28 de mayo de 2002

· Embajador concurrente ante la República de Guatemala, la República Dominicana y El Salvador

· Ex Ministro de Relaciones Exteriores
· Diputado Nacional (1989 -1993)

· Senador de la República (1993-1998), reelecto (1998-2003)
· Ex Embajador del Paraguay en las Naciones Unidas
· Ex Miembro del Consejo Consultivo del Ministerio de Relaciones Exteriores
Cargos Académicos y Profesionales:

· Ex Presidente del Colegio de Abogados del Paraguay

· Ex Vicepresidente de la Unión Iberoamericana de Colegios y Agrupaciones de Abogados

· Ex Miembro del Consejo de la Federación Interamericana de Abogados
· Profesor de Relaciones Internacionales, Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción

· Profesor de Derecho Internacional Público, Facultad de Ciencias Jurídicas y Diplomáticas, Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción

· Ex profesor de Derecho Internacional Público, Facultad de Derecho y Ciencias Sociales, Universidad Nacional de Asunción

· Profesor de Sistema Internacional Contemporáneo, Academia Diplomática y Consular, Ministerio de Relaciones Exteriores

· Ex Profesor de Introducción al Derecho, Facultad de Ciencias Jurídicas y Diplomáticas, Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción

· Ex Presidente de la Asociación Latinoamericana de Abogados de Derechos Humanos (Filial Paraguay)

· Árbitro de la Lista Paraguaya para la Solución de Controversias. Protocolo de Brasilia, MERCOSUR

· Miembro del Consejo del MERCOSUR - Instituto de Relaciones Europa-América Latina –IRELA

· Profesor del  XVIII y XXIX Cursos de Derecho Internacional, Organización de los Estados Americanos, Río de Janeiro

· Miembro del Consejo Consultivo del Programa FLACSO/Paraguay
Libros (en colaboración)

· “La Sociedad Internacional y el Estado Autoritario del Paraguay” (Asunción: Araverà)

· “Las Transnacionales en el Paraguay” (Asunción: Histórica/Friedrich Naumann)

· “Política Internacional, Economía e Integración” (Asunción: Araverá/Friedrich Naumann)

· Legislación Paraguaya (Asunción: Universidad Católica)

· “México-MERCOSUR -- Los Retos de su Integración” (México- Instituto de Investigaciones Jurídicas UNAM/Dr. Jorge Witker-Dr. Arturo Oropeza García)

CANDIDATOS A VAGAS DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA (CJI),

CUJAS ELEIÇÕES SERÃO REALIZADAS NO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Peru)
/
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota N° 7-5-M/170


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e envia anexa, rogando que seja distribuída, a nota dirigida às Missões Permanentes apresentando a candidatura do Doutor Fabián Novak para a Comissão Jurídica Interamericana nas eleições a se realizarem na próxima Assembléia Geral ordinária e solicitando o respectivo apoio.


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 2 de abril de 2008

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota N° 7-5-M/166


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese as Missões Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos e informa que o Governo do Peru decidiu apresentar a candidatura do Doutor Fabián Novak Tavalera a uma das vagas da Comissão Jurídica Interamericana nas eleições a se realizarem em Medellín, Colômbia, por ocasião da Assembléia Geral ordinária da Organização.


O Doutro Novak é um renomado jurista peruano que tem o Mestrado em Direito Internacional Econômico e o Doutorado em Direito Internacional Público. Tem uma ampla trajetória docente em Centros Superiores de Estudo do Peru e do exterior. Exerceu o cargo de Assessor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores do Peru e foi negociador em temas de fronteira com o Equador e o Chile.


No campo acadêmico, foi Diretor do Instituto de Estudos Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Peru e de 2006 a 2008 exerceu o cargo de Vice-Ministro da Defesa do Peru. Figura anexo o seu currículo, do qual consta a maior parte da informação sobre sua experiência profissional e acadêmica.


Ante o exposto, a Representação Permanente do Peru solicita respeitosamente o apoio desse ilustre Governo para a candidatura do Doutor Novak.


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar às Missões Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 2 de abril de 2008

Às Missões Permanentes junto à

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

FABIÁN NOVAK

(Resumen curriculum vitae)

Abogado, Master en Derecho Internacional Económico y Doctor en Derecho por la Pontificia Universidad Católica del Perú.  Profesor de Derecho Internacional Público en la Academia Diplomática del Perú, en la Facultad de Derecho de la Pontificia Universidad Católica del Perú y en la Universidad de Lima.  También ha sido profesor de la Escuela Superior de Guerra Naval, del Centro de Altos Estudios Nacionales (CAEN) y del Centro de Derecho Internacional Humanitario y de Derechos Humanos de las Fuerzas Armadas.  Asimismo, fue Profesor de Derecho de Integración e Inversión Extranjera en la Maestría de Relaciones Internacionales de la Universidad Católica del Perú.

Profesor visitante y conferencista de la Universidad de Georgetown (Estados Unidos de América), de la Universidad de Barcelona (España), de la Universidad de Milano-Bicocca (Italia), de la Universidad de la Siena y del Instituto Universitario de Florencia (Italia), de la Universidad el Estado de Río de Janeiro (Brasil), de la Universidad de los Andes (Colombia), entre muchas otras.  Asimismo, ha sido profesor del Curso de Derecho Internacional del Comité Jurídico Interamericano de la OEA y del Curso Externo de la Academia de Derecho Internacional de La Haya.

Ex-Asesor Jurídico del Ministerio de Relaciones Exteriores del Perú (1996-2001). Asesor Jurídico de la Delegación Peruana en las Conversaciones de Brasilia sobre el Diferendo Limítrofe Peruano-Ecuatoriano (1996-1998).  Negociador peruano en los Asuntos Pendientes del Tratado de Lima de 1929 con Chile (1999-2000).  Miembro de la Comisión Técnica del Ministerio de Relaciones Exteriores encargada de definir las líneas de Base de la Costa Peruana, Miembro de la Comisión Especial del Ministerio de Relaciones Exteriores sobre Derecho del Mar y Asuntos de Delimitación Marítima, y Miembro de la Comisión Consultiva del Ministerio de Justicia(2005-2006).
Fue también Director e Investigador Principal del Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (1995-2006). Ex Viceministro de Políticas para la Defensa del Ministerio de Defensa del Perú (2006-2008).

Ex Consultor de la Unidad para la Promoción de la Democracia de la Organización de los Estados Americanos(OEA), de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), de la Comunidad Andina (CAN) y del Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD).

Actualmente, se desempeña como Investigador Principal del IDEI y Profesor Principal de la Facultad de Derecho de la Pontificia Universidad Católica del Perú.

Ha publicado numerosos artículos en revistas especializadas del Perú y del extranjero, así como los libros: Las Obligaciones Internacionales del Perú en Materia de Derechos Humanos (1999), Derecho Internacional Público (4 tomos) (2000-2002), Las Conversaciones entre Perú y Chile para la Ejecución del Tratado de 1929 (2000), Derecho Diplomático.  Comentarios a la Convención sabre Relaciones Diplomáticas (2001).  Las Relaciones entre el Perú y España:1821-2000 (2001), Derecho Internacional Ambiental(2003.  ,Las Relaciones entre el Perú y Alemania:1828-2003 (2004), Las Relaciones entre Perú y Francia:1824-2004 (2005) y Amenazas Globales a la Seguridad (2005),entre otros.

Es Miembro de la Sociedad Peruana de Derecho Internacional, del Instituto de Estudios Histórico-Marítimos del Perú, del Consejo Latinoamericano de Investigaciones para la Paz y Asociado del Instituto Hispano-Luso-Americano-Filipino de Derecho Internacional (IHLADI).

REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota N° 7-5-M/179

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese as Missões Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos e informa que o Governo do Peru decidiu apresentar a candidatura do Doutor Fabián Novak Tavalera a uma das vagas da Comissão Jurídica Interamericana nas eleições a se realizarem em Medellín, Colômbia, por ocasião da Assembléia Geral ordinária da Organização.


Neste sentido, e, complementando a Nota No 7-5-M/169, na qual o Governo do Peru apresentou a candidatura do Doutor Fabián Novak à vaga da Comissão Jurídica Interamericana, a Representação Permanente do Peru tem a honra de enviar à Secretaria-Geral um Currículum Vitae complementar do referido candidato, solicitando sua divulgação.


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 2 de abril de 2008

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

FABIÁN NOVAK TALAVERA
Domicilio:

INSTITUTO DE ESTUDIOS INTERNACIONES (IDEI)
Av. José Pardo 239

PONTIFICIA UNIVERSIDAD CATÓLICA DEL PERÚ
Dpto. 1101

Plaza Francia 1164, Lima 1 – Perú
Miraflores

T.E.: (51-1) 626-6170
Lima 18 – Perú

Fax: (51-1)  626-6176
T.F.: (51-1) 446-7543

E-mail: fnovak@pucp.edu.pe 
(51-1) 9349-6045

VITA

Cargos Recientes :

-
Miembro del Consejo Directivo e Investigador Principal del Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (Febrero 2008 – a la fecha).

-
Profesor Principal de Derecho Internacional Público de la Facultad de Derecho de la Pontificia Universidad Católica del Perú (1992 – a la fecha). 

· Miembro del Comité Consultivo del Ministerio de Defensa (abril 2008 – a la fecha).

-
Miembro de la Comisión de Reglamentos Técnicos y Comerciales del Instituto Nacional de Defensa de la Competencia y de la Protección de la Propiedad Intelectual (INDECOPI). (1996 – a la fecha). 

· Ex Viceministro de Políticas para la Defensa del Ministerio de Defensa del Perú (Agosto 2006 – Enero 2008).

· Ex Director del Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (marzo 1997 – julio 2006).

Cargos en la PUCP:

· Coordinador del Diplomado de Relaciones Internacionales por la Facultad de Derecho en el Convenio celebrado entre la Pontificia Universidad Católica del Perú y la Escuela Superior de Guerra Naval (1994 – 1998). 

· Miembro del Comité Consultivo de la Dirección Académica de Investigación de la PUCP (1996 – 1997).

· Miembro del Comité Asesor de la Maestría de Propiedad Intelectual y de la Competencia (2005 – 2006).

Estudios :

· Estudios Generales Letras (1984 – 1985) Pontificia Universidad Católica del Perú. 

· Egresado de la Facultad de Derecho de la Pontificia Universidad Católica del Perú (1984 – 1990).  Primer Puesto de la Promoción durante los Ciclos  1984-II, 1985-II, 1986-II, 1988-I, 1990-I. 

· Bachiller en Derecho (1990), con la tesis titulada “El Derecho de Retracto en el Código Civil Peruano de 1984”, con mención SOBRESALIENTE.  Facultad de Derecho.  Pontificia Universidad Católica del Perú.

· Título Profesional de Abogado (1992), con mención SOBRESALIENTE.  Facultad de Derecho. Pontificia Universidad Católica del Perú.
· Magister en Derecho (1997), con mención en Derecho Internacional Económico.  Primer Puesto en los cuatro ciclos.  Grado obtenido con la Tesis “La Ilicitud del Cobro Excesivo e Ilimitado de las Tasas de Interés de la Deuda Externa”, con mención SOBRESALIENTE. Escuela de Graduados. Pontificia Universidad Católica del Perú.

· Egresado del Doctorado en Derecho. Escuela de Graduados. Pontificia Universidad Católica del Perú.

Cursos de Post-Grado:

· XX Curso de Derecho Internacional.  Comité Jurídico Interamericano.  OEA. Río de Janeiro Brasil (29 de Julio –29 de Agosto de 1993).
· Primer Programa de Diploma en Estudios de Integración Europea.  Instituto de Estudios de Integración Europea.  El Colegio de México.  México D.F. (28 de febrero – 25 de marzo de 1994).
· XXVII Curso de Derecho Internacional de la Académie de Droit International de La Haye.  Sesión Externa.  Montevideo – Uruguay (28 de setiembre – 9 de octubre de 1998).

· Primer Curso Latinoamericano de Derecho Internacional Humanitario (Curso de Varsovia). Comité Internacional de la Cruz Roja – Universidad de Guadalajara (7 de julio – 17 de julio de 2002).

Experiencia Docente :

· Asistente de Docencia del Curso de Derecho Internacional Público, obtenido mediante concurso de selección convocado por el Departamento de Derecho.  Primer puesto en el examen teórico y en el examen oral.  Facultad de Derecho.  Pontificia Universidad Católica del Perú (1990 – 1991). 

· Profesor del Curso de Relaciones Internacionales.  Curso de Extensión de Humanidades y Ciencias Sociales.  Pontificia Universidad Católica del Perú (1992).
· Profesor del Curso de Temas de Derecho Internacional Público I.  Facultad de Derecho.  Pontificia Universidad Católica del Perú (1992-II).  

-
Profesor del Curso de Investigación Jurídica I y II.  Facultad de Derecho.  Pontificia Universidad Católica del Perú (1992-II, 1993-I, 2000-2004).

· Profesor del Curso de Temas de Derecho Internacional Público III: Sujetos de Derecho Internacional.  Facultad de Derecho.  Pontificia Universidad Católica del Perú (1993-I). 

· Profesor del Curso de Seminario de Tesis.  Academia Diplomática del Perú (1993-I, 1993-II).  

· Profesor del Curso  de Derecho Internacional Público y Marítimo.  Escuela Superior de la Marina de Guerra de Perú (1994).

· Profesor del Curso de Derecho Internacional Público.  Facultad de Derecho.  Universidad de Lima (1994-1996, 2001-2004).
· Profesor Visitante del Curso de Derecho Internacional Público.  Facultad de Derecho.  Universidad  Privada de Piura (1994-1996).

· Profesor del Curso de Derecho de Integración.  Facultad de Derecho.  Universidad de Lima (1994).
· Profesor del Curso de Derecho de Integración e Inversión Extranjera.  Maestría de Relaciones Internacionales.  Universidad Católica (1994).
-
Profesor del Curso de Derecho Internacional Público y de Política Exterior Peruana.  Diplomado de Relaciones Internacionales.  Escuela Superior de Guerra Naval (1994-1997).

· Profesor del Curso de Derecho Internacional Público.  Academia Diplomática del Perú (1996 –1997).
· Profesor del Curso de Seminario de Integración en Derecho Internacional Público. Facultad de Derecho. Universidad Católica (1998 – 1999 – II).
· Profesor del Curso de Derecho Internacional Público. Facultad de Derecho. Universidad Católica (1994 – 2004).
Conferencias: (Dictadas)

A.
Nacionales 

· Conferencias sobre “Las Naciones Unidas y sus Principales Organismos Especializados.  La OEA y el Sistema Interamericano”.  Centro de Altos Estudios Militares (CAEM). (8 de Febrero de 1994, 13 de Febrero de 1995 y 15 de Marzo de 1996).  

· Conferencia sobre “La Constitución del 93: Política Exterior y Derecho Internacional “.  Instituto de Estudios Internacionales (IDEI).  (27 de Junio de 1994).  

· Conferencia sobre “La Legislación Nacional e Internacional en Materia de Género y Consecuencias del Accionar Terrorista para la Mujer Peruana”.  Comisión Permanente de los Derechos de la Mujer.  Consejo Nacional de Derechos Humanos.  Centro Regional de la ciudad de Tacna (20 de abril de 1995); Universidad Nacional de Cajamarca (18 de mayo de 1995); Universidad Nacional de San Agustín de Arequipa (15 de junio de 1995).  

· Conferencia sobre “Bases Jurídicas de la Delimitación Fronteriza del Perú”, y “La Posición del Perú  y del Ecuador frente al Protocolo de Río de Janeiro”.  XII Curso de Extensión.  El Perú a través de su Historia: Vicisitudes del Espacio Peruano: Establecimiento y Demarcación de las Fronteras.  Siglos XVI al XX.  Departamento de Humanidades. Pontificia Universidad Católica del Perú (19 de junio de 1995).  

· Conferencia sobre “Relaciones Transpacíficas y Nueva Agenda Global”.  Seminario Internacional Perú y el Asia Pacífico:  Convergencia para el Desarrollo.  Centro de Investigación.  Universidad del Pacífico (23 de agosto de 1995).  

· Conferencia sobre “El Rol del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas en el Mantenimiento  de la Paz”.  Universidad Nacional Mayor de San Marcos (Lima, 06 de diciembre de 1995).  

· Conferencia sobre “Aspectos Jurídicos del Protocolo de Paz, Amistad y Límites de Río de Janeiro  de 1942”.  Lima, Escuela Superior de Guerra Naval del Perú (26 de abril de 1996). 

· Conferencia sobre “La incorporación de los instrumentos internacionales de Derechos Humanos en el ordenamiento jurídico peruano”. Lima, Instituto de Estudios Internacionales – Poder Judicial (Julio de 1997)

· Conferencia sobre “Alcances de las Normas Internacionales sobre Derechos Humanos en el Derecho Interno Peruano”. Lima, Instituto de Estudios Internacionales – Comisión Ejecutiva del Poder Judicial – Embajada Real de los Países Bajos (Setiembre de 1998). 

· Conferencia sobre “El Rol de la OEA y la Democracia en el Contexto Internacional”, Lima, Facultad de Derecho de la Pontifica Universidad Católica del Perú (22 de Junio de 2000).

· Conferencia sobre “La Soberanía de los Estados:  Alcances y Límites”, Lima, Facultad de Ciencia Política, Universidad del Pacífico (23 de Junio de 2000).

· Conversatorio sobre “Problemas de la Investigación Jurídica”, Lima, Facultad de Derecho y Ciencias Políticas, Universidad Nacional Mayor de San Marcos de Lima (13 de febrero de 2001).

· Conferencias sobre “Metodología de la Investigación Jurídica”, Lima, Facultad de Derecho y Ciencias Políticas y Taller de Derecho Civil José León Barandiarán, Universidad Nacional Mayor de San Marcos de Lima (15 de marzo de 2001).

· Conferencia Magistral sobre “Las Relaciones del Derecho Interno con el Derecho Internacional”, Lima, Facultad de Derecho y Ciencias Políticas y Taller de Derecho Internacional de la Universidad Nacional Mayor de San Marcos de Lima (9 de mayo de 2001).

· Conferencia sobre “Antecedentes Históricos del Nuevo Derecho del Mar”, Lima, Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), Sociedad Peruana de Derecho Internacional e Instituto de Estudios Histórico-Marítimos (19 de setiembre de 2001).

· Conferencia Magistral sobre “Investigación Jurídica en el Campo del Derecho Internacional”, Lima, Facultad de Derecho y Ciencias Políticas y Revista Cathedra de la Universidad Nacional Mayor de San Marcos de Lima (28 de setiembre de 2001).

· Conferencia sobre “Implicancias Jurídicas de la Intervención de los Estados Unidos de América en Afganistán”, Lima, Facultad de Derecho y Ciencias Políticas y Centro Federado de Derecho de la Universidad Nacional Mayor de San Marcos de Lima (4 de octubre de 2001). 

· Conferencia sobre “Antecedentes Históricos del Estatuto de Roma: La Posibilidad de Juzgar Individuos en el Derecho Internacional”, Lima, Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) (15 de noviembre de 2001).

· Conferencia sobre “El Régimen de Integración y del Territorio en el Anteproyecto de Reforma de la Constitución de 1993”, Lima, Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) (25 de abril de 2002).

· Conferencia sobre “La Regulación del Asilo en el Derecho Internacional”, Lima, Comisión de Relaciones Exteriores del Congreso de la República (18 de junio de 2002).

· Conferencia sobre “Los Retos Contemporáneos del Derecho Internacional Humanitario”, Lima, Comisión Nacional de Estudio y Aplicación del Derecho Internacional Humanitario del Ministerio de Justicia (5 de setiembre de 2002).

· Conferencia sobre “Derechos Humanos en la Administración de Justicia”, Lima, Dirección Académica Programa de Actualización y Perfeccionamiento de la Academia de la Magistratura (19 de setiembre de 2002).

· Conferencia sobre “El Derecho Internacional de los Derechos Humanos”, Lima, II Curso en Derecho Internacional Humanitario y Derechos Humanos, Estado Mayor Conjunto de las Fuerzas Armadas (23 de abril de 2003).
· Conferencia sobre “El Derecho Internacional Público como alternativa del estudiante universitario”, Lima, Derecho y Sociedad, Conversatorio ¿Por qué … Derecho? (20 de junio de 2003).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y la Protección de los Intereses Marítimos”, Lima, Instituto de Estudios Histórico-Marítimos del Perú, Conversatorio Beneficios para el Perú de adherir a la Convemar, en el desarrollo marítimo y la delimitación de nuevos espacios marítimos (12 de agosto de 2003).

· Conferencia sobre “Derecho Internacional Humanitario”, Lima, Escuela de Inteligencia del Ejército. Dirección de Educación y Doctrina del Ejército (02 de octubre del 2003).

· Conferencia sobre “La Nueva Política Exterior Norteamericana y sus Implicancias para el Medio Oriente y América Latina”. Galería de Arte Trapecio (15 de octubre del 2003)

· Conferencia sobre “La Legítima Defensa Preventiva: Nuevos Planteamientos y Práctica Recientes”. Congreso Internacional “Derecho Civil y Modernidad, Homenaje a José León Barandiaran Hart, pensamiento y obra de un Decano”. Universidad de Lima (12 de noviembre del 2003).

· Conferencia sobre “La crisis de la Legítima Defensa y la peligrosa privatización de la justicia internacional”. V Jornadas de Derecho Internacional de la Organización de Estados Americanos (OEA) – Ministerio de Relaciones Exteriores del Perú – Academia Diplomática del Perú (19 de noviembre del 2003).

· Conferencia sobre “El Derecho Internacional Humanitario en situaciones de conflicto armado”. Seminario Internacional Periodismo y Conflictos Armados: Aplicación del Derecho Internacional Humanitario en el ejercicio de la labor periodística. Universidad de Lima – Comité Internacional de la Cruz Roja (26 de noviembre del 2003). 

· Conferencia sobre “La Sociedad Civil y la Cultura de la Legalidad”. Seminario – Taller Cultura de la Legalidad desde la Sociedad Civil y el Estado. Dirección Nacional de Educación Secundaria y Superior Tecnológica del Ministerio de Educación (01 de diciembre de 2003).

· Conferencia sobre “La Nulidad como Alternativa a la Denuncia del Convenio Maliat”. Seminario: Convenio Maliat: ¿Denuncia o Nulidad?. Colegio de Abogados de Lima (19 de febrero de 2004).

· Conferencia sobre “Los Crímenes Internacionales y el Derecho Internacional Humanitario”. Centro del Derecho Internacional Humanitario de las Fuerzas Armadas. (6 de abril de 2004).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y los Intereses Nacionales del Perú”. Comisión de Relaciones Exteriores del Congreso de la República. (20 de abril de 2004).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y los Intereses Nacionales del Perú”. Comisión de Diálogo Permanente en el Sector Pesquero. Viceministerio de Pesquería del Ministerio de la Producción (14 de mayo de 2004).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y los Intereses Nacionales del Perú”. Dirección General de Política y Estrategia del Ministerio de Defensa (25 de mayo de 2004).

· Conferencia sobre “Jurisdicción Universal y Corte Penal Internacional”. Universidad de Lima, Coalición por la Corte Penal Internacional, Comisión Andina de Juristas y Colegio de Abogados Penal Internacional (25 de mayo de 2004).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y los Intereses Nacionales del Perú”. En el XXII Conversatorio de Historia. Instituto de Estudios Histórico-Marítimos del Perú. (03 de julio de 2004).

· Conferencia sobre “La Convención del Mar y los Intereses Nacionales del Perú”. En el Partido Aprista Peruano. Dirección Nacional de Relaciones Exteriores e Integración. (20 de octubre de 2004).

· Conferencia “Crímenes Internacionales y Derecho Internacional Humanitario”. En I Seminario Latinoamericano de Derecho Internacional Humanitario 2004, Comando Conjunto de las Fuerzas Armadas. (28 de octubre de 2004). 

· Conferencia “Implicancias para el Indecopi del nuevo marco de integración comercial y financiera”. Indecopi (28 de octubre de 2004).

· Conferencia “Solución de Controversias en los Acuerdos de Libre Comercio”. Banco Interamericano de Desarrollo / Comunidad Andina, CAN (14 de diciembre de 2004).

· Conferencia “Amenazas Globales a la Seguridad: El caso del Narcotráfico”. Universidad Privada de Piura (16 de junio de 2005).

· Conferencia “Amenazas Globales a la Seguridad: El caso del Terrorismo”. Universidad Nacional San Cristóbal de Huamanga, Ayacucho (21 de julio de 2005).

· Conferencia “Amenazas Globales a la Seguridad: Los casos del Narcotráfico y del Terrorismo”. Universidad Nacional de Ucayali (26 de julio de 2005).

· Conferencia “La Convención del Mar”. Escuela Superior de Guerra del Ejército del Perú (15 de noviembre de 2005).

· Conferencia “El Perú en el Consejo de Seguridad”. Centro de Estudios y Análisis Político. Pontificia Universidad Católica del Perú (17 de noviembre de 2005).

· Conferencia “Evolución Histórica, principios y normas fundamentales del Derecho Internacional Humanitario”. Comisión Nacional de Estudio y Aplicación del Derecho Internacional Humanitario (CONADIH) y el Comité Internacional de la Cruz Roja (CICR) (24 de abril de 2006).

· Conferencia “La Reforma del Estado en la Defensa Nacional y el Orden Interno”. Facultad de Ciencias Sociales. Especialidad de Ciencias Políticas y Gobierno de la Pontificia Universidad Católica del Perú (28 de noviembre de 2006).

B.
Internacionales:

· Conferencia sobre “La actuación de la OEA en el Golpe de Estado del 5 de Abril”.  Facultad de Derecho.  Universidad del Estado de Río de Janeiro, Brasil (16 de Agosto de 1993).
· Conferencia sobre  “La Contratación entre Estados  y Empresas Transnacionales”. III Congreso Internacional de Derecho Internacional Económico.  Panamá, Panamá (16 de Octubre de 1994).
· Conferencia sobre “La Experiencia Peruana en el estudio de las Relaciones Internacionales”.  I Congreso Latinoamericano de Relaciones Internacionales e Investigaciones para la Paz.  Ciudad de Guatemala, Guatemala (22-25 de Agosto de 1995).  

· Conferencias sobre Derecho Internacional Público dictadas en el programa de Maestría y Doctorado en Derecho Internacional de la Universidad de Barcelona, España (10-25 de Febrero de 1997).  

· Conferencia sobre “La Aplicación de la Resolución 1080 en el Perú” dictada en el Seminario sobre Sistema Interamericano y Democracia.  Centro de Estudios Internacionales de la Universidad de los  Andes – Unidad para la Promoción de la Democracia de la OEA.  Bogotá – Colombia. (Febrero de 1999).

· Conferencia sobre “La Responsabilidad Internacional de los Estados por los perjuicios ocasionados por el desarrollo de actividades ultrapeligrosas”. XXIX Curso de Derecho Internacional del Comité Jurídico Interamericano de la Organización de Estados Americanos (OEA). Río de Janeiro – Brasil (Julio de 2002).

· Conferencia sobre “El Sistema Interamericano de Derechos Humanos: Semejanzas y Diferencias con el Sistema Europeo”. Universidad de Milano – Bicocca. Milán, Italia (Noviembre de 2002).

· Conferencia sobre “Biotecnología y Derecho Internacional: Legislación y Práctica de los Países Andinos”. Universidad de Siena, Instituto Universitario de Florencia y Universidad de Milano – Bicocca – Italia. (9 – 10 de octubre de 2004). 

· Conferencia “Política Nacional para Operaciones de Paz de Perú e Implicancias del empleo de la Fuerza en el marco del Capítulo VI y Capítulo VII de la Carta de la ONU”. Seminario Binacional de Operaciones de Paz, Estado Mayor de la Defensa Nacional – Santiago de Chile – Chile (11 y 12 de abril de 2007).

· Conferencia “Drug Trafficking, Security and Governability: the Peruvian Case”. Seminario Drug-trafficking, security and governability in Latin America: The case of Peru and its Andean neighbor countries. The Center for Latin America Studies. Georgetown University (27 de febrero de 2008).
Conferencias: (Como Invitado)

· Seminario sobre el “Sistema Interamericano de Promoción de los Derechos Humanos”.  Comisión Interamericana de Derechos Humanos.  Washington D.C., (2 al 4 de diciembre de 1996).
· Conferencia Internacional “Sobre la Enseñanza de la Historia para la Integración y la Paz”.  Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) y el Convenio Andrés Bello (CAB).  Cartagena de Indias, Colombia (24 – 26 de noviembre de 1996).
· “Ecuador – Perú: Hacia una iniciativa democrática de resolución de conflictos”, Latín American Studies Center.  Center for International Development and Conflict Management.  University of Maryland-College Park, Maryland (Agosto de 1997).
· Programa “Visitantes Internacionales”.  Servicio  Informativo de los Estados Unidos de América.  Washington D.C. (26 de agosto – 14 de setiembre de 2003).

· “A cien años de la Conferencia de Paz de La Haya de 1907”. Academia de Derecho Internacional de La Haya. La Haya. Reino de los Países Bajos (noviembre de 2007).

Consultorías:

· Consultor de la Unidad para la Promoción de la Democracia de la Organización de Estados Americanos (OEA) en el Proyecto sobre Democracia y Derechos Humanos desarrollado por el Instituto de Estudios Internacionales de la Pontifica Universidad Católica del Perú (Febrero – Diciembre de 1995).

· Consultor del Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) en el Proyecto de Modernización y Reforma  del Poder Judicial (1 – 31 de Octubre de 1996).

· Consultor Externo de la Organización Internacional del Trabajo (OIT) en el Proyecto de Implementación de un Sistema de Solución de Controversias en el Marco de ALCA (Febrero – Abril de 2003).

· Consultor de la Comunidad Andina (CAN) en el Proyecto Impacto de las Negociaciones Hemisféricas: Implicancias en el Mecanismo de Solución de Controversias del TLC con los Estados Unidos de América  (Noviembre 2004).

Participación en Asuntos y Diferendos Internacionales:

-
Asesor Jurídico de la Delegación Peruana en todas las Rondas de Conversaciones de Brasilia sobre el Diferendo Limítrofe Peruano-Ecuatoriano (Agosto  1996 – Octubre 1998). 

- 
Asesor Jurídico de la Comisión Peruana para la Fijación de la Frontera Terrestre Común (Abril de 1997 – Octubre de 1998).    

- 
Asesor Jurídico de la Delegación Peruana en la XXX Asamblea General Ordinaria  de la Organización de las Naciones Unidas (ONU), Nueva York. (Diciembre de 1999).

· Negociador Peruano en los Asuntos Pendientes del Tratado de Lima del 3 de Junio de 1929 con Chile (Febrero de 1999 – Marzo del 2,000).

· Miembro de la Comisión Técnica encargada de definir las líneas de base de la Costa peruana (Resolución Suprema Nº 053-2005-RE, de febrero de 2005).

· Miembro de la Comisión Especial del Ministerio de Relaciones Exteriores del Perú sobre Derecho del Mar y Asuntos de Delimitación Marítima (Resolución Ministerial Nº 0182/RE del 3 de marzo de 2005).

Condecoraciones:

· Condecorado por el Gobierno de la República del Perú con la “Orden al Mérito por Servicios Distinguidos”, en el Grado de Comendador, como reconocimiento a su participación como Asesor Jurídico en el Proceso de Conversaciones entre el Perú y el Ecuador, que concluyó con la suscripción del Acta Presidencial de Brasilia, el 26 de octubre de 1998 (Diciembre, 1999).

· Condecorado por el Gobierno de la República de Chile con la “Orden Bernardo O’Higgins”, en el Grado de Gran Cruz, como reconocimiento a su participación como Negociador peruano en el Proceso de Conversaciones entre el Perú y Chile, que concluyó con la suscripción del Acta de Ejecución de Lima, el 13 de noviembre de 1999.

· Condecorado por la Fuerza Aérea del Perú con la “Medalla al Mérito Mayor General FAP Armando Revoredo Iglesias”, en el Grado de Comendador, “por servicios excepcionales y meritorios prestados a la FAP, y haber contribuido a enaltecer el prestigio de la Institución”, 10 de julio de 2007.

· Condecorado por el Ejército del Perú con la “Orden Cruz Peruana al Mérito Militar” en el Grado de Gran Cruz, “por haber contribuido en forma excepcional al progreso del Ejército Peruano”, 27 de julio de 2007. 

· Condecorado por la Marina de Guerra del Perú con la “Orden Cruz Peruana al Mérito Naval” en el Grado de Gran Cruz, distintivo blanco, “por haber contribuido en forma excepcional al progreso y engrandecimiento de la Marina de Guerra del Perú”, 9 de octubre de 2007. 

· Condecorado por el  Ministerio de Defensa del Perú con la “Orden Militar de Ayacucho”, en el Grado de Gran Cruz, “por acciones excepcionalmente meritorias a favor de la Defensa Nacional”, 25 de enero de 2008.

Otras Distinciones:

· Declarado Huésped Ilustre por el Gobierno Municipal de Guayaquil, Ecuador. Setiembre de 2004.

· Declarado Huésped Ilustre por la Municipalidad Distrital de Pangoa, Provincia de Satipo, Región Junín, 11 de junio de 2007.

Pertenencia a Asociaciones Nacionales y/o Internacionales:

· Miembro del Instituto Iberoamericano de Derecho Internacional Económico.  Panamá (15 de octubre de 1994). 

· Miembro del Comité del Consejo Latinoamericano de Investigaciones para la Paz (CLAIP). Guatemala ( 25 de agosto de 1995).  

· Representante del Instituto de Estudios Internacionales de la Pontificia Universidad Católica del Perú ante la Red Eurolatinoamericana para el Fortalecimiento  del Intercambio Científico y Técnico en materia de Cooperación Internacional para el Desarrollo (INCODE), cuya institución coordinadora es el Instituto Universitario de Desarrollo y Cooperación de la Universidad Complutense de Madrid, España (IUDC/UCM).

· Asociado del Instituto Hispano-Luso-Americano-Filipino de Derecho Internacional (IHLADI) [13 de setiembre 2002].

· Miembro Asociado de la Sociedad Peruana de Derecho Internacional (4 de junio de 2004).

· Miembro de la Comisión Consultiva del Ministerio de Justicia (Resolución Ministerial Nº 283-2005-JUS del 4 de julio de 2005).

· Miembro del Instituto de Estudios Histórico-Marítimos del Perú (9 de marzo de 2006).

Investigaciones (No Publicadas):

· “Antología Histórico-Jurídica y Geográfica de las Relaciones Bilaterales Peruano-Ecuatorianas”.  Instituto de Estudios Internacionales (1992-1993).  

· “Evolución del Concepto de Democracia Representativa en el marco de la Organización de Estados Americanos”.  Instituto de Estudios Internacionales (1993).  

· “Proyecto Sobre la Imagen del Perú en el Sector Académico Norteamericano”.  Instituto de Estudios Internacionales (1993-1994).  

· “Análisis de la Jurisprudencia Judicial y Arbitral en Materia de Límites”.  Instituto de Estudios Internacionales (1995). 

· Informe Jurídico sobre el Protocolo de Río de Janeiro de 1942 y la actual situación de la Relaciones Peruano-Ecuatorianas”, Comisión de Alto Nivel del Ilustre colegio de Abogados de Lima. (Febrero, 1995). 

-
“La Contratación entre Estados y Empresas Transnacionales”.  Instituto de Estudios Internacionales (1995).

Publicaciones:

(Artículos)

· “Haití: Excesos de una Defensa Ciega de la Democracia”.  Diario Oficial “El Peruano” (Diciembre, 1991).  

· “Los Gobiernos en el Exilio”.  Revista  “Themis” (Marzo, 1992).  

· “El Principio de la No Intervención en el Actual Contexto Internacional”.  Revista “Ius Et Veritas” (Junio, 1992).  

· “Intervenciones Ideológicas:  Una Práctica Constante” Diario Oficial “El Peruano” (22 de Junio, 1992).  

· “La Neutralidad del Derecho Internacional frente a las Formas de Gobierno”.  Diario Oficial “El Peruano” (17 de Agosto,  1992). 

· “Un Mundo de Gigantes y Enanos”.  Diario Oficial “El Peruano” (26 de Octubre, 1992). 

· “Las Intervenciones Lícitas”.   Diario Oficial   “El Peruano” (21 de Diciembre, 1992). 

· “La Teoría de los Actos Unilaterales de los Estados”.  Revista “Agenda Internacional”  (Mayo, 1994).  

· “Los Tratados y la Constitución Peruana de 1993”.  Revista “Agenda Internacional” (Noviembre,1994).  

· “La Cuestión Limítrofe entre Perú y Ecuador”.  Revista “Ius Et Veritas” (Julio, 1995).  

-
“La Contratación entre Estados y Empresas Transnacionales”.  Revista “Agenda Internacional”, N° 5, Año II (Diciembre, 1995).

· “Norte-Sur: Novedades en el Frente”.  Revista “QUEHACER”.  Centro de Estudios y Promoción del Desarrollo (DESCO),  (Enero-Febrero, 1996). 

· “La Neutralidad en el Derecho Internacional Contemporáneo”.  Revista “Agenda Internacional”, Año III, N° 7 (Enero, 1997).
· “Caso de Barcelona Traction Light and Power  Company Limited”.  Revista “Agenda Internacional”, Año IV, N° 8 (Junio, 1997).

· “Los Principios  Generales del Derecho.  La Buena Fe y el Abuso del Derecho”.  Revista “Agenda Internacional”, Año IV, N° 9 (Diciembre, 1997).
· “¿Se cumplirá la sentencia de la CIDH sobre Castillo Páez?” Revista “IDEELE” Instituto de Defensa Legal.  Edición especial de fin de año (Diciembre, 1997).
· “Declaración Universal de Derechos Humanos Cincuenta años después”.  Revista “Agenda Internacional”, Año V, N° 10 (Junio, 1998).
· “La Regulación de los Tratados en la Constitución Peruana de 1993”.  Revista “Ius et Veritas” (Noviembre, 1998).

· “Aspectos Jurídicos de la Demarcación de la Frontera entre el Perú y el Ecuador en el Tramo Comprendido entre los Hitos Cunhuime – Sur/20 de Noviembre y Cusumasa – Bumbuiza/Yaupi – Santiago”.  En: El Proceso de Conversaciones para la Solución del Diferendo Peruano-Ecuatoriano 1995 – 1998. Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) (Octubre, 2000).

· “La Proyección del Perú en APEC”.  Revista “Quehacer”, Centro de Estudios y Promoción del Desarrollo - DESCO (Julio – Agosto, 2001).

· “Antecedentes Históricos del Nuevo Derecho del Mar”.  En: Derecho del Mar.  Análisis de la Convención de 1982. Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), Sociedad Peruana de Derecho Internacional e Instituto de Estudios Histórico-Marítimos (Setiembre del 2001).

· “Antecedentes históricos del Estatuto de Roma: la posibilidad de juzgar individuos en el Derecho Internacional”. En: La Corte Penal Internacional y las Medidas para su implementación en el Perú. Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) (Noviembre del 2001).

· “La Intervención de los Estados Unidos de América en Afganistán: ¿Hecho Ilícito Internacional?”, Revista Agenda Internacional, Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) (Año VIII, Nº16, 2001).
· “El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos  Humanos: Semejanzas y Diferencias con el Sistema Europeo”. Revista Advocatus Nueva Época, Nº 7, (2002-II).

· “El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos  Humanos: Semejanzas y Diferencias con el Sistema Europeo”. La Comunità Internazionale, Rivista Trimestrale della Società Italiana per L´Organizzazione Internazionale, Roma (Vol. LVII, Nº 4, 2002).

· “La Responsabilidad Internacional de los Estados por las consecuencias perjudiciales de actividades no prohibidas por el Derecho Internacional”. En: XXIX Curso de Derecho Internacional del Comité Jurídico Internacional de la OEA. (Washington, 2002).
· “¿Un nuevo escenario internacional? Diario El Comercio (13 de setiembre de 2002).
· “¿Guerra Mundial?” Revista ETECÉ (12 de octubre de 2002).
· “Reforma para atrás. Lamentables retrocesos constitucionales”. Diario Expreso (7 de diciembre de 2002).
· “Luego del 11 de setiembre”. Revista ETECÉ (28 de diciembre de 2002).

· “Sudamérica ¿Adónde vas?”. Revista ETECÉ (1º de enero de 2003).

· “Congreso vs. inversión extranjera”. Diario El Comercio (12 de enero de 2003).

· “Deudas son deudas”. Diario El Comercio (26 de enero de 2003).

· “La propuesta de Bush”. Diario El Comercio (17 de marzo de 2003).

· “El crimen de agresión en Iraq”. Diario El Comercio (25 de marzo de 2003).

· “El Nuevo Protectorado, un régimen ilegal”. Diario El Comercio (13 de abril de 2003).

· “La Nueva Política Exterior Norteamericana después del 11 de setiembre”.  Revista “Quehacer”, Centro de Estudios y Promoción del Desarrollo - DESCO (Setiembre, 2003).

· “La Comunidad Andina y su Ordenamiento Jurídico”. En: Derecho Comunitario Andino. Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), 2003.

· “El Derecho Internacional Humanitario en caso de conflicto armado internacional”. En: Derecho Internacional Humanitario. Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), 2003.

· “John Kerry y su Política para América Latina”. Revista “Perú Económico”, volumen XXVII, Nº 3 (Marzo, 2004).

· “Fundamentos Jurídicos para la Adhesión del Perú a la Convención del Mar de 1982”. Revista “Derecho y Sociedad”, Año  XV, Nº 23 (Diciembre, 2004).

· “Una Constitución para Europa”. Revista Palestra (Enero, 2005).

· “La situación de los Prisioneros de Guerra Iraquíes a la Luz del Derecho Internacional Humanitario”. Revista de Derecho Foro Jurídico, Año II, Nº 4 (Mayo, 2005).

· “La situación y perspectivas del Perú en el actual escenario internacional”. Revista “Coyuntura. Análisis Económico y Social de Actualidad, Año 1, Nº 4 (Noviembre-Diciembre, 2005).

· “Derecho Internacional de los Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario en situaciones de disturbios inferiores y tensiones internas”. En:  Democracia y Libertades en el Derecho Internacional Contemporáneo.  Lima:  Academia de Derecho Internacional de La Haya / Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (Marzo, 2008).

(Materiales de Enseñanza y Selección de Textos)

· “Derechos Humanos:  Manual para Promotores”, Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), PUCP (Julio, 1994).
· “Garantías del Debido Proceso. Materiales de Enseñanza”.  Lima:  Instituto de Estudios Internacionales (IDEI), de la Pontificia Universidad Católica del Perú  (Octubre, 1996).  

· “Mecanismos Internos de Protección Internacional de los Derechos Humanos.  Habeas Corpus, Acción de Amparo y Habeas Data.  Selección de Textos”.  Lima: Instituto de Estudios Internacionales PUCP (Agosto, 1998).  

· “Los Derechos Humanos en Instrumentos Internacionales y su Desarrollo en la Doctrina.  Selección de Textos”.  Instituto de Estudios Internacionales.  PUCP (Octubre,  1998).  

(Libros)

· “Las Obligaciones Internacionales del Perú en Materia de Derechos Humanos”.  Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI).  Pontificia Universidad Católica del Perú (1999).

· “Derecho Internacional Público.  Tomo I: Aspectos Generales y Fuentes”.  Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI). Pontificia Universidad Católica del Perú (2000).

· “Las Conversaciones entre Perú y Chile para la Ejecución del Tratado de 1929”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2000).

· “Derecho Diplomático. Comentarios a la Convención sobre Relaciones Diplomáticas” . Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2001).

· “Las Relaciones entre el Perú y España (1821 – 2000)”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2001).

· “Derecho Internacional Público. Tomo II, Volumen 1: Sujetos de Derecho Internacional”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2001).

· “Derecho Internacional Público. Tomo II, Volumen 2: Sujetos de Derecho Internacional”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2002).

· “Derecho Internacional Ambiental”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) e Instituto de Estudios Ambientales (IDEA) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2003).

· “Las Relaciones entre el Perú y Alemania (1828 – 2003)”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2004).

· “Derecho Internacional Público. Tomo III: Solución Pacífica de Controversias”. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).
· Serie Política Exterior Peruana. Las Relaciones entre el Perú y Francia (1827-2004). Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).

· Amenazas a la Seguridad: El Narcotráfico.  Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).

· Amenazas a la Seguridad: La Trata de Personas. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).

· Amenazas a la Seguridad: La Corrupción. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).

· Amenazas a la Seguridad: El Terrorismo. Lima: Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2005).

· “Los Derechos del Niño y su Protección Internacional”. Lima: Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social (MIMDES), Organización Internacional para las Migraciones (OIM) y el Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (2006).

(Presentaciones y/o Prólogos de libros)

· Presentación del Libro “Derecho Internacional, Política Exterior y Diplomacia” del Dr. Ernesto Pinto-Bazurco Rittler, en el acto de incorporación a la Sociedad Peruana de Derecho Internacional.  Revista Peruana de Derecho Internacional, Tomo XLV, julio – diciembre de 1995.
· Prólogo del libro “Diccionario de Relaciones Internacionales” del Dr. Ernesto Pinto-Bazurco Rittler, Universidad de Lima, Fondo de Desarrollo Editorial, 1997.
· Presentación del Libro “Democracia y Trabajo Decente en América Latina” del Sr. Virgilio Levaggi, Director Regional Adjunto de la OIT para las Américas, 13 de julio de 2006.

Labor Editorial:

· Co-Editor del libro “Derecho Internacional Económico”, Instituto de Estudios Internacionales  (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (Octubre, 1993).
· Co-Editor del libro “Cincuenta Años de la Declaración Universal de los Derechos Humanos”, Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) e Instituto Riva-Agüero (IRA) de la Pontificia Universidad Católica del Perú (Noviembre, 1999).

· Editor de la Revista “Agenda Internacional”, Publicación semestral del Instituto de Estudios Internacionales (IDEI) de la Pontificia Universidad Católica del Perú.  N° 1 – 15 (Enero 1994 – Diciembre 2000).
· Miembro del Comité Editorial de la Revista de Marina (2005-2006).
· Miembro del Comité Editorial de la Revista del Comando Conjunto de las Fuerzas Armadas (Junio de 2007).

Idiomas:

· Conocimiento avanzado de francés.


Alianza Francesa.

· Conocimiento avanzado de inglés.


Instituto de Idiomas


Pontificia Universidad Católica del Perú

Personal:

· Casado, peruano (5.8.1966)
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